
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090075 - MG (2026/0149037-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : IGOR DUTRA PACHECO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO. EXCESSO  DE  PRAZO  NÃO
CONFIGURADO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  EM  CONFORMIDADE  COM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE. RECURSO  NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
do habeas  corpus e,  nessa  extensão,  denegou  a  ordem,  mantendo  medida
cautelar  de  monitoramento  eletrônico  imposta  em  setembro  de  2025  e
preservada após sentença proferida em março de 2026 em Cautelar Inominada
Criminal voltada a pedidos de urgência.
2. O recorrente responde a processo por suposta lesão corporal no contexto de
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  e  requer  a  revogação  da
monitoração eletrônica, ou, subsidiariamente, sua substituição por cautelares
menos gravosas, sob argumento de excesso de prazo (cerca de sete meses),
ausência de contemporaneidade e falta de nova fundamentação concreta após
a sentença.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a apreciação originária, por
Corte  Superior,  de alegações não enfrentadas pelo Tribunal  de origem, em
razão  de  repetição  de  pleitos,  caracteriza  supressão  de  instância;  (ii)  há
excesso  de  prazo  na  manutenção  do  monitoramento  eletrônico  por
aproximadamente sete meses e necessidade de nova fundamentação concreta
após  a  sentença;  e  (iii)  a  proteção  da  ofendida  legitima  a  preservação  da
medida cautelar, à luz da proporcionalidade e da razoabilidade.
III. Razões de decidir
4.  A  decisão  agravada  não  merece  reforma.  O  Tribunal  de  origem  não
examinou  o  mérito  das  teses  de  ausência  de  contemporaneidade  e  de
fundamentação  idônea,  aplicando  o  óbice  processual  da  reiteração,  o  que
inviabiliza a análise direta por esta Corte sob pena de supressão de instância.
5. Inexistem prazos fixos e matemáticos para a duração de medidas cautelares
diversas da prisão; a razoabilidade temporal deve ser avaliada conforme as
particularidades do caso, o andamento regular do processo e as necessidades
de proteção em curso.
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6.  No  caso,  o  lapso  temporal  de  monitoramento  eletrônico  mostra-se
compatível  com a gravidade do contexto e  com a tutela  da integridade da
ofendida, não evidenciando demora abusiva imputável ao aparelho judiciário.
7. A preservação da integridade de vítima de violência doméstica autoriza a
manutenção  do  monitoramento  eletrônico  quando  a  medida  se  revela
proporcional  às  exigências  de  proteção  e  adequada  ao  cenário  fático
processual.
IV. Dispositivo 
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
do habeas  corpus e,  nessa  extensão,  denegou  a  ordem,  mantendo  medida
cautelar  de  monitoramento  eletrônico  imposta  em  setembro  de  2025  e
preservada após sentença proferida em março de 2026 em Cautelar Inominada
Criminal voltada a pedidos de urgência.

2. O recorrente responde a processo por suposta lesão corporal no contexto de
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  e  requer  a  revogação  da
monitoração eletrônica, ou, subsidiariamente, sua substituição por cautelares
menos gravosas, sob argumento de excesso de prazo (cerca de sete meses),
ausência de contemporaneidade e falta de nova fundamentação concreta após
a sentença.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) a apreciação originária, por
Corte  Superior,  de alegações não enfrentadas pelo Tribunal  de origem, em
razão  de  repetição  de  pleitos,  caracteriza  supressão  de  instância;  (ii)  há
excesso  de  prazo  na  manutenção  do  monitoramento  eletrônico  por
aproximadamente sete meses e necessidade de nova fundamentação concreta
após  a  sentença;  e  (iii)  a  proteção  da  ofendida  legitima  a  preservação  da
medida cautelar, à luz da proporcionalidade e da razoabilidade.

III. Razões de decidir
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4.  A  decisão  agravada  não  merece  reforma.  O  Tribunal  de  origem  não
examinou  o  mérito  das  teses  de  ausência  de  contemporaneidade  e  de
fundamentação  idônea,  aplicando  o  óbice  processual  da  reiteração,  o  que
inviabiliza a análise direta por esta Corte sob pena de supressão de instância.

5. Inexistem prazos fixos e matemáticos para a duração de medidas cautelares
diversas da prisão; a razoabilidade temporal deve ser avaliada conforme as
particularidades do caso, o andamento regular do processo e as necessidades
de proteção em curso.

6.  No  caso,  o  lapso  temporal  de  monitoramento  eletrônico  mostra-se
compatível  com a gravidade do contexto e  com a tutela  da integridade da
ofendida, não evidenciando demora abusiva imputável ao aparelho judiciário.

7. A preservação da integridade de vítima de violência doméstica autoriza a
manutenção  do  monitoramento  eletrônico  quando  a  medida  se  revela
proporcional  às  exigências  de  proteção  e  adequada  ao  cenário  fático
processual.

IV. Dispositivo 

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR DUTRA PACHECO contra

decisão  monocrática  que  conheceu  parcialmente  do habeas  corpus e,  nessa  extensão,

denegou a ordem (fls. 1658-1660).

Consta dos autos que o recorrente responde a processo pela suposta prática do

crime de lesão corporal no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher. No

trâmite processual, foi imposta a medida cautelar de monitoração eletrônica em setembro

de 2025, restrição que foi mantida após a prolação da sentença ocorrida em março de

2026.  Cumpre  esclarecer  que  referida  sentença  foi  proferida  em  Cautelar  Inominada

Criminal, tratando apenas dos pedidos de medidas cautelares de urgência. 

O  agravante  sustenta  que  a  decisão  possui  enfoque  incompleto,  pois  a

ilegalidade reside na manutenção automática da cautelar de monitoração eletrônica sem

demonstração concreta de necessidade atual.

Sustenta que a insurgência não configura mera reiteração de pedido, tratando-

se  de  constrangimento  ilegal  atual  e  renovado  pelo  avanço  processual,  e  que  a

fundamentação originária esvaziou-se.

Alega que não há comprovação de fato novo grave ou de descumprimento

material que exija a permanência da medida restritiva.

Argumenta que, embora não exista prazo absoluto para cautelares, a restrição

não pode subsistir por simples arrastamento processual e inércia decisória.
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Ao  final,  requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  a  revogação  da

monitoração  eletrônica  ou,  subsidiariamente,  a  substituição  por  cautelares  menos

gravosas.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O agravante alega excesso de prazo na manutenção da monitoração eletrônica

e defende a necessidade de nova fundamentação concreta após a prolação da sentença.

Contudo,  as  razões apresentadas  não são suficientes  para  infirmar  os  fundamentos  da

decisão combatida.

Conforme  exposto  na  decisão  agravada,  a  argumentação  voltada  à  suposta

ausência de fundamentação idônea e à falta de contemporaneidade da medida não foi

objeto de deliberação de mérito pelo colegiado de origem. O Tribunal  local  entendeu

aplicável o óbice da repetição de pleitos anteriores,  recusando a análise exauriente do

tema.  Dessa  forma,  o  exame  originário  dessas  questões  por  esta  Corte  Superior

caracteriza evidente supressão de instância, o que inviabiliza o conhecimento da matéria

de forma direta.

Quanto  ao  argumento  de  excesso  de  prazo,  amparado  no  transcurso  de

aproximadamente  sete  meses  de  monitoramento,  a  insurgência  igualmente  não  deve

prosperar.  O sistema normativo não estabelece marcos temporais  fixos  e  matemáticos

para a duração das medidas alternativas à prisão. A análise da razoabilidade temporal é

pautada  pelas  nuances  de  cada  caso  em julgamento.  No presente  cenário,  o  processo

tramita de forma regular e compatível com a necessidade de proteção da ofendida.  O

lapso decorrido desde a implementação da cautelar se mostra razoável frente à gravidade

do  contexto  em  análise,  não  configurando  demora  abusiva  imputável  ao  aparelho

judiciário.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a preservação

da  integridade  de  vítimas  de  violência  doméstica  autoriza  a  manutenção  do

monitoramento eletrônico, desde que a medida se revele proporcional às exigências de

proteção.  Inexiste  ilegalidade  a  ser  sanada  quando  o  tempo  de  restrição  reflete  as

particularidades  do  trâmite  processual  e  as  necessidades  protetivas  de  natureza

continuada.

Ilustrativamente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
EXCESSO  DE  PRAZO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  ao
recurso ordinário em habeas corpus,  no qual  se  pleiteava a revogação de
medida  cautelar  de  monitoramento  eletrônico  aplicada  em  substituição  à
prisão preventiva.
2.  Fato  relevante.  O  agravante  alegou  ocorrência  de  excesso  de  prazo  e
constrangimento ilegal no uso da tornozeleira eletrônica, além de ausência de
fundamentação  idônea  para  a  manutenção  da  medida,  que  seria
desproporcional e abusiva.
3. Decisões anteriores. O juízo de origem fixou a medida de monitoramento
eletrônico, considerando-a proporcional e adequada para garantir a ordem
pública e assegurar o regular andamento processual. O Tribunal de Justiça
de  origem  denegou  a  ordem  em  habeas  corpus,  e  a  decisão  foi  mantida
monocraticamente no recurso ordinário em habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em discussão  consiste  em  saber  se  há  excesso  de  prazo  ou
constrangimento ilegal na imposição da medida cautelar de monitoramento
eletrônico, bem como se há fundamentação idônea para sua manutenção.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  magistrado  possui  a  faculdade  de  impor  medidas  cautelares  para
prevenir  novos  ataques  ao  bem  jurídico  protegido  antes  da  prolação  da
sentença,  desde  que  sejam  proporcionais  e  adequadas  à  situação  fática
apresentada.
6.  A medida de  monitoramento  eletrônico foi  devidamente  justificada pela
juíza de origem, que considerou sua proporcionalidade e adequação ao caso
concreto, além de sua compatibilidade com os princípios da razoabilidade e
individualização das medidas cautelares.
7.  Não foi constatado excesso de prazo ou ausência de análise da medida
cautelar  de  monitoramento  eletrônico,  que  foi  reavaliada  em  momento
oportuno.
8.  A  análise  dos  argumentos  apresentados  pela  defesa  demandaria
revolvimento  fático-probatório,  o  que  é  inviável  na  via  estreita  do  habeas
corpus.
9.  A  medida  alternativa  aplicada,  por  sua  natureza  menos  gravosa  que  a
prisão preventiva, está vinculada a elementos de cautelaridade e visa garantir
a ordem pública e prevenir a ocorrência de novos delitos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:CPP, art. 282.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no AREsp 3.064.347/PR, Rel. Min.
Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  julgado em 16.12.2025; STJ,  AgRg no HC
1.032.833/RJ, Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
17.12.2025.
(AgRg no RHC n.  228.449/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)
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Assim, o agravo não apresenta argumentos capazes de afastar os fundamentos

da decisão atacada, que se alinha à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça, razão pela qual deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.075 / MG

Número Registro: 2026/0149037-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000253561781000 10000260440698000 50051044220258130431 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IGOR DUTRA PACHECO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : IGOR DUTRA PACHECO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR DUTRA PACHECO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57596194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2026 02:47:23
Código de Controle do Documento: f88480cb-74f2-45d7-9d75-745e65fb926f


